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Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO, DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL” do V Encontro Virtual do
CONPEDI (VEVC), com a temática “Inovação, Direito e Sustentabilidade”, promovido pelo
Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade
Científica do Direito no Brasil, e apoio da UFMS – Fundação Universidade Federal de Mato
Grosso do Sul e da Universidade Presbiteriana Mackenzie, em evento realizado entre os dias
13 e 18 de junho de 2022, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma
ConferênciaWeb RNP, tendo em vista o momento mundial de crise sanitária e de isolamento
social imposto pela COVID-19 (Coronavirus Disease 2019).

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao Direito material e
processual do Trabalho, a Reforma Trabalhista e as implicações da pandemia e do COVID19
nas relações laborais, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores no âmbito do
Grupo de Trabalho e da Linha de Pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários, advindos de
projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e graduação,
que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos atuais e
relevantes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas de
importância valorosa na sociedade contemporânea e que apresentam perspectivas vigilantes
ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título “COMPLIANCE TRABALHISTA: IMPLEMENTAÇÃO
POR MEIO DA NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO COM VISTAS A
CONCRETIZAÇÃO DA META 8.5 DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL (ODS)”, da autora Polyanne Cruz Soares Silva da Trindade, sob a
orientação da Professora Ynes Da Silva Félix.

O segundo pôster “MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108/2022: UMA AÇÃO LEGISLATIVA
NO PODER EXECUTIVO” da lavra da autora Maiara Cristina Prestes.

“O TELETRABALHO NO BRASIL: A FISCALIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
LABORAL VERSUS A INVIOLABILIDADE DO DOMICÍLIO, O DIREITO À



INTIMIDADE E A VIDA PRIVADA”, terceiro da coletânea, é o trabalho do autor Leonardo
Yan do Rosário Farias.

O quarto, e último, texto, com o verbete “UMA NOVA FORMA DE ORGANIZAÇÃO
SINDICAL NO BRASIL”, de autoria de Virginia Maria Cury José.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando uma visão atual de efetividade na busca
por direitos e garantias fundamentais na esfera Trabalhista. A publicação apresentada ao
público possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito
material e processual do Trabalho contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com
investigações legais e doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um
intercâmbio essencial à busca de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e
internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

16 de junho de 2022.

Professor Ms. Livio Augusto de Carvalho Santos

Doutorando em Direito pela Universidade de Marília (UNIMAR) | Mestre em Direito pela
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) | Docente e Coordenador nas instituições
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Homeschooling

Veronica Bitencourt Pereira

Resumo
A educação de qualidade é uma das maiores preocupações para as famílias brasileiras. Por
essa razão, muitas famílias, com o intuito de corrigir as falhas do processo educativo
presentes no sistema convencional, vem procurando adotar o homescholling e, em vez de
encaminhar seus filhos para escola, praticam o ensino doméstico.

A educação domiciliar é uma modalidade de ensino por meio da qual os pais ou responsáveis
dirigem a educação intelectual de sues filhos. Nas últimas três décadas, o número de pais que
querem o referido modelo de educação para seus filhos tem crescido significativamente.
Segundo dados da Associação Nacional de Educação Domiciliar (ANED, 2020), no Brasil são
cerca de 7.500 famílias praticando essa modalidade de ensino, com cerca de 15 mil
estudantes.

Insatisfeitos com o sistema educacional brasileiro, ou apenas achando que seus filhos
precisam de outro tipo de instrução mais especializada, decidem fazer o processo de
alfabetização e ensino técnico em casa, adicionando a esses conhecimentos as tradições e
valores morais da família em questão.

Entretanto, como o ensino doméstico ainda não é regulamentado, os responsáveis ficam
receosos, pois temem que seus filhos sejam prejudicados pela falta de normas.

Problema de pesquisa

O problema de pesquisa a ser analisado consiste em responder a seguinte questão: a educação
domiciliar pode ser considerada uma política pública no Brasil ou para isso seria necessária
uma regulamentação?

Objetivos

O objetivo do presente trabalho é analisar e estudar os conceitos do homeschooling e a
possibilidade de sua regulamentação no Brasil.

Método

A presente pesquisa adotou o método dedutivo, por meio da utilização de revisão
bibliográfica, especialmentte a análise de livros, artigos, leis e normas que tratam do tema
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Resultados

Como dito acima, o homeschooling, ou educação domiciliar, constitui-se num modo pelo qual
os pais promovem o ensino de seus filhos predominantemente ou totalmente fora do ambiente
escolar formal. Nesse sentido, é importante destacar que a Constituição da República
estabelece, em seu art. 205, que:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Como se vê, a Constituição estabelece que a educação será promovida com a participação da
sociedade, o que não ocorre na modalidade de ensino domiciliar, pela sua própria natureza.

Dessa forma, para que seja possível a implementação e regulamentação do homeschooling no
Brasil, seria necessária uma reforma constitucional, de forma a alterar o supracitado art. 205.

Palavras-chave: homeschooling, familia, educação
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